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A evolução do pensamento administrativo tem sido construída com 
base em contribuições que se estabeleceram, tanto, no contexto empírico do 
dia-a-dia das organizações, quanto, na construção epistemológica dos estudos 
acadêmicos, consolidando assim uma série de conceitos, modelos e teorias para 
a aplicação na gestão pública, primeiro setor, na gestão privada, segundo setor, 
e, na gestão de associações sem fins lucrativos, terceiro setor.

Partindo desta contextualização, o objetivo deste livro é explícito em seu 
título, “Administração: Organizações Públicas, Privadas e do Terceiro Setor”, 
justamente ao apresentar uma agenda de estudos plural que é fundamentada 
pela apreensão das agendas administrativas no Brasil a partir de estudos de 
caso que permitem comparativamente a troca de experiências entre um conjunto 
diversificado de pesquisadores oriundos de diferentes estados do país.  

O trabalho realizado pelos profissionais envolvidos neste livro somente 
foi possível em razão do trabalho coletivo arquitetado de modo colaborativo 
a várias mãos por pesquisadores com diferentes expertises profissionais e 
formações acadêmicas, oriundos de distintas instituições públicas e privadas 
de ensino superior, os quais compartilham o comum interesse pela construção 
epistemológica do pensamento administrativo, conciliando teoria e empiria.

Estruturado em doze capítulos que se fundamentam na pluralidade teórica 
e metodológica do pensamento, esta obra de coletânea apresenta o ecletismo 
como paradigma teórico e o teórico-dedutivo como método, utilizando-se de 
revisão bibliográfica e documental e revisão integrativa como procedimentos 
de levantamento de dados,  bem como hermenêutica administrativa como 
procedimento principal na interpretação e análise de dados. 

Ao combinar análise e reflexão, teoria e empiria, o livro propicia um 
momento ímpar para o compartilhamento de informações e o desenvolvimento de 
novas aprendizagens, atendendo assim ao interesse de um amplo público leitor, 
composto, tanto por leigos no campo de Administração, quanto por acadêmicos, 
especialistas ou atores políticos, justamente ao conciliar teoria e prática a partir 
de uma didática abordagem sobre fatos relevantes na atualidade.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este estudo buscou desenvolver 
um conhecimento introdutório e básico 
sobre os principais aspectos das áreas 
do Direito Privado, como: Direito Civil e 
Direito do Trabalho. Nesta pesquisa foram 
abordadas noções básicas dos ramos do 
Direito, objeto de estudo, como: pessoas 
físicas, direito familiar, pessoas jurídicas, 
contrato de trabalho e direitos e deveres. 
Nesta pesquisa foram realizadas diversas 

leituras orientadas e resumos para o 
aprendizado teórico dos temas propostos, 
caracterizando como bibliográfica, pois de 
acordo com Marconi e Lakatos (2010) é um 
tipo especifico de produção científica, sendo 
realizada com base em dados secundários, 
como: legislação, livros, artigos científicos, 
sites, jornais, entre outros. Conclui-se 
que os conhecimentos propostos, são 
relevantes para a formação humana do 
cidadão, para que o mesmo conviva e 
atue na sociedade de forma consciente e 
sabedor dos princípios e normas jurídicas 
do Direito Privado, que trata das relações 
entre os indivíduos estabelecendo direitos e 
impondo obrigações.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Privado; 
Cidadão; Direito Civil; Direito do Trabalho.

ABSTRACT: This study sought to develop 
an introductory and basic knowledge about 
the main aspects of the areas of Private 
Law, such as: Civil Law and Labor Law. In 
this research, basic notions of the branches 
of Law, object of study, were addressed, 
such as: individuals, family law, legal 
entities, employment contract and rights 
and duties. basic notions of the branches of 
Law, object of study, were addressed, such 
as: individuals, family law, legal entities, 
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employment contract and rights and duties. In this research, several guided readings and 
summaries were carried out for the theoretical learning of the proposed themes, characterizing 
it as bibliographic, because according to Marconi and Lakatos (2010) it is a specific type of 
scientific production, being carried out based on secondary data, such as: legislation, books, 
scientific articles, websites, newspapers, among others. It is concluded that the proposed 
knowledge is relevant to the human formation of the citizen, so that he can live and act in 
society consciously and aware of the principles and legal norms of Private Law, which deals 
with the relationships between individuals establishing rights and imposing obligations.
KEYWORDS: Private Law; Citizen; Civil Right; Labor Law. 

1 |  INTRODUÇÃO
A essência do Direito se resume em regular as relações humanas, a fim de possibilitar 

a convivência na sociedade, controlando a desordem e conflitos. A vida em sociedade 
carece de regras de conduta, de procedimentos disciplinadores, de ordem e direção. Sem 
o Direito a lei do mais forte imperaria, comprometendo a paz e prosperidade no meio social.

A origem da divisão do Direito Público e Direito Privado está no Direito Romano, 
onde sua base é um trecho de Ulpiano que afirmava, o Direito Público como o direito que 
diz respeito ao estado da coisa romana, e o Direito Privado se destinava aos direito dos 
particulares.

O Direito Público é o conjunto de normas de natureza pública, apresenta 
características de caráter social e da organização da sociedade. São de direito público 
aquelas normas que diz respeito e tem como uma das partes o estado ou entidades 
públicas, estas se encontram presentes exercendo seu poder. 

O direito privado se constitui de normas que regulam as relações entre pessoas. 
Quando o ente público se encontra num litígio em ações que envolve interesse privado, 
como no caso de uma ação de Direito Imobiliário, o mesmo participa como particular, sem 
usar sua condição de poder.

Portanto, o Direito Privado visa disciplinar as relações interindividuais e de interesses 
privados. Este artigo buscou tratar de alguns ramos de relevância para a sociedade: Direito 
Civil e Direito do Trabalho.

O Direito Civil visa disciplinar as relações entre os indivíduos estabelecendo direitos 
e impondo obrigações, constitui de normas que ordena todos os campos de interesses 
individuais. Apresenta normas voltadas para a família, a propriedade, os contratos e a 
empresa, busca amparar os interesses particulares, com características individualistas e 
sem comprometer questões social.

O Código Civil, contém o agrupamento de todas as normas do Direito Civil, sendo 
estruturado em geral e especial. A primeira contém normas abrangentes como: pessoas, 
bens e dos fatos jurídicos; já a segunda, trata de assuntos mais específicos, como: 
obrigações, propriedade, família e sucessões.

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02


Administração: Organizações públicas, privadas e do terceiro setor Capítulo 12 172

O Direito do Trabalho é um ramo do Direito Privado que buscar regular as relações 
jurídicas entre empregador e empregados, baseado nos princípios e leis trabalhistas. O 
direito trabalhista é considerado um dos ramos do Direito Privado mais importantes para 
a sociedade, pois as relações de trabalho se encontram em todas as esferas econômica e 
sociais. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Constituição Federal de 1988 são as 
principais fontes de normas e regras, que regem e estabelecem os critérios mínimos para 
as relações trabalhistas, para que as mesmas sejam lícitas, responsáveis, preservando os 
direitos de ambas as partes e a dignidade humana do trabalhador.

Neste estudo, se fez relevante analisar o Direito Privado no que trata o Direito Civil 
e Direito do Trabalho, que são essenciais para o convívio em sociedade. Espera-se que as 
informações geradas possam ampliar e melhorar o conhecimento do Direito Privado aos 
cidadãos, refletindo em suas atividades cotidianas, de trabalho e sociais. 

2 |  METODOLOGIA
O estudo abordou as noções de Direito Privado, tratando especificamente: Direito 

Civil e Direito do Trabalho, evidenciando os principais conceitos e artigos. 
Se caracteriza, este estudo, como uma pesquisa bibliográfica, pois de acordo com 

Marconi e Lakatos (2010) a pesquisa bibliográfica é um tipo de produção científica, feita 
com base em textos como: legislação, livros, artigos científicos, ensaios críticos, jornais, 
revistas, resenhas, resumos, buscando o entendimento do tema proposto.

Foram primeiramente selecionados os artigos da legislação, tendo como abordagem 
artigos e conceitos no Direito Civil: pessoas físicas, direito familiar, pessoas jurídicas. 
Realizadas leituras e resumos dos artigos e Princípios do Direito Civil. 

No que trata do Direito do Trabalho, foram abordados: Conceito de Direito do 
Trabalho, Princípios do Direito do Trabalho, Contrato de trabalho, Suspensão e interrupção 
do contrato, Jornada de trabalho, férias e salário, entre outros. 

Os dados coletados foram de caráter qualitativo, que segundo Godoy (2005) “visa a 
descrição, compreensão e interpretação do fenômeno em estudo”. 

Finalizou-se com a produção do presente artigo, com as análises dos dados 
coletados na pesquisa bibliográfica, bem como as conclusões dos resultados alcançados.

3 |  DIREITO CIVIL
O Direito Civil é o ramo do Direito, que regula as relações entre as pessoas em 

sociedade, portanto seu estudo é relevante para todos os cidadãos. O Direito Civil que 
também é chamado de Direito Privado comum, já que apresenta normas jurídicas gerais 
sobre a vida civil de um cidadão, desde seu nascimento até sua morte, também sobre as 
relações pessoais em sociedade, familiares e patrimoniais. Determina deveres e obrigações 
aos cidadãos afim de proporcionar um convívio civilizado em comunidade. 
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O Código Civil de 2002 é composto por 2.046 artigos, dividido em duas partes: 
a Parte Geral e a Parte Especial. Rodrigues (2007) afirma que este ramo do direito é 
norteado por três princípios: socialidade, eticidade e operabilidade (ou concretude), abaixo 
conceituados:

1. Princípio da Ética: trata daquilo que é considerado justo e correto, sempre visando 
a harmonia nas relações sociais, e imprimindo noções básicas de moral, ética, 
honestidade, lealdade, boa-fé e confiança. A eticidade está aliada aos princípios da 
boa-fé objetiva e da lealdade. Alguns exemplos deste princípio: O princípio da boa-
fé é expresso no art. 422 (no que trata de contratos); art. 113 (os negócios jurídicos 
devem ser interpretados conforme a boa-fé).  Evidencia que os negócios jurídicos 
devem ser tratados com honestidade e lealdade, sem intenção de enganar. 

2. Princípio da Socialidade: Determina que, quando houver conflito de interesse, a 
coletividade tem prioridade sobre uma ação individual. Este princípio é resultado 
da vida contemporânea, para assegurar à população seus direitos individuais, 
patrimoniais e sociais, é necessário o respeito da vida em coletividade, principalmente 
nos grandes centros urbanos.  O princípio da socialidade encontra-se expressa 
nos art. 421 (função social do contrato); art. 422 (interpretação mais favorável ao 
aderente nos contratos de adesão); art. 1228 (função social da propriedade); art. 
1240 (usucapião). Este princípio apresenta a ideia da função social, prevalecendo 
os interesses coletivos aos individuais. 

3. Princípio da Operabilidade: determina que as leis precisam ser claras, e que sua 
aplicação deve ser simplificada para não gerar conflitos e interpretações duplas, 
ou seja, o julgador deve tomar suas decisões com base em fatos concretos, 
evitando aplicações abstratas ou analogias. No Código Civil de 2002, o art. 206 
enumera os prazos prescricionais, e os prazos decadenciais no art. 618. O Princípio 
da operabilidade, também chamado da concretude, tem como objetivo dar mais 
autonomia ao julgador para que aplique regras e normas, de uma forma menos 
genérica e abstrata, levando em consideração o caso concreto.

Presente no cotidiano de todas as pessoas, o Direito Civil é provavelmente a área 
mais complexa e extensa do Direito no Brasil, abordando todas as questões jurídicas das 
pessoas físicas e jurídicas na esfera privada. O Direito Civil pode ser descrito como o 
“direito do cidadão”, que rege as condutas das pessoas na vida em sociedade. O Código 
Civil, trata de relacionar as pessoas físicas e jurídicas em questões particulares, relações 
de propriedade e posse de bens, família e das sucessões, casamento, da vida e da morte 
da pessoa física. 

O Código Civil de 2002 está dividido (RODRIGUES, 2007):
Parte Geral:

• Das pessoas (artigos 1º a 78): Trata da personalidade e seus direitos, da ca-
pacidade, ausência e sucessão, pessoas jurídicas, associações, fundações e 
domicílio.
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• Dos bens (artigos 79 a 103): Trata dos bens móveis, imóveis, fungíveis e con-
sumíveis, singulares e coletivos.

• Dos fatos jurídicos (artigos 104 a 232): Trata dos negócios jurídicos e seus 
efeitos e defeitos. Trata também do erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão, 
fraude contra credores, invalidade dos negócios, atos lícitos e ilícitos, prova, 
prescrição e decadência.

Parte especial:

• Direito das obrigações artigos 233 a 965): Trata de relações entre devedor e 
credor, modalidades das obrigações, adimplemento e extinção da obrigação, 
inadimplemento e seus efeitos, espécies de contratos, do mandato, do seguro, 
do jogo e da aposta, da fiança, da promessa de compra e venda, dos títulos de 
crédito, responsabilidade civil, preferências dos direitos creditórios.

• Direito de empresa (artigos 966 a 1.195): Trata do empresário, tipos de em-
presa, sociedades, estabelecimento, nome empresarial, prepostos, gerentes, 
contabilistas e outros auxiliares, da escrituração e disposições gerais.

• Direito das coisas (artigos 1.196 a 1.510): Trata da posse e seus efeitos, direitos 
reais, propriedade, servidão, usufruto, do uso, habitação, comprador, penhor, 
hipoteca e anticrese.

• Direito de família (artigos 1.511 a 1.783): Trata do casamento e sua dissolução, 
relações de parentesco, direito patrimonial, pensão alimentícia, execução de 
alimentos, bem de família, união estável, tutela, curatela e interditos.

• Direito de sucessão (artigos 1.784 a 2.027): Trata das sucessões, ordem de 
vocação hereditária, testamentos, legados, inventário e partilha.

4 |  DIREITO DO TRABALHO
O Direito do Trabalho tem por objeto as normas, as instituições jurídicas e os 

princípios que disciplinam as relações de trabalho subordinado. Este ramo do Direito 
determina os seus sujeitos, procura disciplinar as relações de trabalho com relação 
a questões de segurança, estrutura e as organizações destinadas à proteção em suas 
atividades (NASCIMENTO, 2014).

No ramo do Direito do Trabalho existe uma divergência se o mesmo é enquadrado 
como Direito Público ou Privado, muitos autores definem como de natureza mista. 
Importante é a participação do Estado, em sua função institucional, limitando a iniciativa 
e individual e os interesses particulares, buscando um equilíbrio justo nas relações de 
trabalho, tendo a finalidade de combater excessos e opressões trabalhistas, garantindo 
condições de trabalho dignas aos trabalhadores, direito de se organizarem em sindicatos, 
de garantia de pagamento de pelo menos um salário mínimo.

A principal fonte é a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que foi promulgada 
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em 1943, sendo atualizada constantemente ao longo dos anos, com acréscimo de diversos 
artigos, leis específicas, decretos, jurisprudências, entre outros. 

Os princípios gerais, que são aplicados no direito do trabalho, são aqueles que 
estão contidos na Constituição. E são abaixo comentados:

1. Função integrativa dos princípios segundo a CLT: a lei trabalhista (CLT, art. 8º) 
dispõe que as autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por 
analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais do direito, principalmente 
do direito do trabalho.

2. Função diretiva dos princípios: os princípios constitucionais não podem ser 
contrariados pela legislação infraconstitucional;

3. Direitos e garantias fundamentais: são princípios gerais do direito aplicáveis no 
direito do trabalho, como os princípios constitucionais fundamentais da Constituição 
Federal, como os presentes no art. 5º: o respeito à dignidade da pessoa humana 
e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, entre outros relacionados às 
questões trabalhistas.

4. Princípios constitucionais específicos: liberdade sindical (art. 8º); não-interferência 
do Estado na organização sindical (art. 8º); direito de greve (9º), representação dos 
trabalhadores na empresa (11), reconhecimento de convenções e acordos coletivos 
(7º, XXVII); etc.

5. Princípio da norma favorável ao trabalhador: é necessário estabelecer uma ordem 
de hierarquia na aplicação destas; assim, havendo duas ou mais normas, aplica-se 
a que beneficia o empregado; também prevalece a interpretação que pode conduzir 
um melhor entendimento e resultado para o empregado, respeitando o sentido 
social do direito do trabalho.

6. Princípio da condição mais benéfica: significa que na relação de emprego uma 
vantagem que já foi conquistada, não deve ser reduzida.

7. Princípio da irrenunciabilidade dos direitos: é nulo todo ato destinado a fraudar, 
desvirtuar ou impedir a aplicação da legislação trabalhista; só é permitida a alteração 
nas condições de trabalho com o consentimento do empregado, sem que lhe causem 
prejuízos, e se assim ocorrer-lhe, está sob pena de nulidade.

O artigo 3º da CLT define o empregado como: “toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário”.

O Art 2º da CLT apresenta o conceito de Empregador: “Considera-se empregador a 
empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos de atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”. Dessa forma é aquele que sendo 
ou não de personalidade jurídica, com ou sem fim lucrativo, que possui um empregado 
assalariado. 

Haverá contrato de trabalho sempre que uma pessoa física realizar atos, executar 
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serviços para outra pessoa, sob dependência desta, com direito a remuneração devida ao 
período de serviço prestado. O conceito de contrato de trabalho está previsto no artigo 442º 
da CLT: “Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à 
relação de emprego”.

A lei obriga o empregador a efetuar o registro de todo empregado em fichas, livros 
ou sistema eletrônico (CLT, art. 41); tem a natureza de prova do contrato, é documento do 
empregador. Pode ser contratado toda pessoa; inclusive os menores de 18 anos e maiores 
de 14 anos somente na condição de empregado aprendiz. 

A jornada normal de trabalho, será o espaço de tempo durante o qual o empregado 
deverá prestar serviço ou permanecer à disposição do empregador, com habitualidade, 
excetuadas as horas extras; nos termos da CF, art. 7º, XIII, sua duração deverá ser de 
até 8 horas diárias, e 44 semanais. No caso de empregados que trabalhem em turnos 
ininterruptos de revezamento, a jornada deverá ser de 6 horas, no caso de turnos que se 
sucedem. 

O salário é o conjunto de percepções econômicas devidas pelo empregador ao 
empregado como contraprestação do trabalho, e também, pelos períodos em que estiver à 
disposição daquele aguardando ordens, pelos descansos remunerados, pelas interrupções 
do contrato de trabalho ou por força de lei. O salário deve ser pago em períodos máximos 
de 1 mês, salvo comissões, percentagens e gratificações (CLT, art. 459). 

As horas extras são aquelas que ultrapassam a jornada normal fixada por lei, 
convenção coletiva, sentença normativa ou contrato individual de trabalho, devem ser 
remuneradas conforme a determinação da CF ou acordo coletivo de trabalho. 

O repouso semanal remunerado, é a folga a que tem direito o empregado, após 
determinado número de dias ou horas de trabalho por semana, medida de caráter social, 
higiênico e recreativo, visando a recuperação física e mental do trabalhador; considerada 
folga paga pelo empregador, o período deve ser de 24 consecutivas, coincidindo, 
preferencialmente, com o domingo. Já o período de férias anuais deve ser de 30 dias 
corridos, se o trabalhador não tiver faltado injustificadamente, mais de 5 vezes ao serviço 
(CLT, art.129).

As faltas ao serviço justificadas são aquelas, sem prejuízo da remuneração e dos 
demais direitos; dispostas no art. 473, da CLT; se é justificada, o empregado receberá a 
remuneração do dia, ou dos dias, bem como a remuneração do repouso semanal, não tendo 
qualquer desconto de dias de duração de férias. Se injustificada, todas as consequências 
acima mencionadas ocorrerão legalmente. 

A extinção do Contrato de Trabalho pode ser, por decisão do empregador ou do 
empregado. Pelo decurso do prazo, no caso de trabalho por tempo determinado. Sendo o 
ato que põe fim ao vínculo jurídico entre as partes. Em todos os casos o empregado terá 
direito ao saldo de salário, 13º vencido ou proporcional, férias vencidas ou proporcionais, 
a indenização será fixada no acordo ou convenção coletiva, em alguns casos específicos 
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libera o saque dos depósitos do FGTS e os 40% do FGTS. A homologação da rescisão 
do contrato de trabalho é feita pelo Ministério do Trabalho ou pelos sindicatos, sendo 
obrigatória a empregados com mais de um ano de contrato. 

Após extinto o contrato de trabalho, o empregado tem dois anos de prazo para 
ingressar com o processo judicial, podendo reivindicar direitos não cumpridos na relação 
de emprego, retroativos a 5 anos de contrato.

5 |  CONCLUSÃO
Este artigo buscou trazer o conhecimento básico das normas jurídicas. E teve como 

objetivo proporcionar o conhecimento introdutório das normas de Direito Privado, dos 
ramos do Direito Civil e Direito do Trabalho. 

Conclui-se que o sistema jurídico brasileiro é complexo, e que o Direito Civil 
e do Trabalho visam regular as relações entre pessoas em sociedade. Dessa forma, o 
conhecimento básico dos direitos e deveres, leva o cidadão a ter consciências das normas 
da legislação brasileira.  Sendo relevante para todos, na efetividade de seus direitos, 
facilitando a exigência para seu cumprimento, na busca do tratamento digno das pessoas, 
na sua formação humana e inserção no mercado do trabalho.

Importante a continuidade de novas pesquisas ligadas ao tema, devido a dinâmica 
das relações em sociedade, sempre haverá novas leis, normas e regras para melhoria da 
qualidade de vidas dos cidadãos.
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